PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

Pedro Leopoldo, 25 de outubro de 2010.

OFÍCIO/GABINETE/059-P/2010

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores,

Exmos. Vereadores,

Pautado na harmonia e cordialidade existente entre os Poderes Legislativo e Executivo, encaminho-lhe Projeto de Lei que “Altera o artigo 182 do Capítulo IV, Título V que trata sobre a Transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos – ITBI e dá outras providências”.

Renovo saudações respeitosas e de apreço, solicitando que o ora projeto seja apreciado em regime de urgência. 

Atenciosamente,

Dr. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

Exmo. Sr.

REGINALDO ALVES SARAIVA

DD. Presidente da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo

PEDRO LEOPOLDO - MG

PROJETO DE LEI N.º 67, 25 DE OUTUBRO DE 2010.

“Altera o artigo 182 do Capítulo IV, Título V que trata da “Transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos – ITBI”, Código Tributário Municipal - Lei 2.909 de 29 de Dezembro de 2006 e dá outras providências.” 

O Povo do Município de Pedro Leopoldo por seus representantes legais aprovou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o art. 182 do Capítulo IV, Título V da Lei 2.909 de 29 de dezembro de 2006, o qual passa a ter a seguinte redação:

Art. 182. As alíquotas do Imposto são:

I – nas transmissões e cessões por intermédio do Sistema Financeiro de Habilitação – SFH e Cooperativas Habitacionais federais, estaduais, ou municipais, em se tratando de imóvel popular:

(...)

c) No caso de haver subsídio em decorrência do Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pelo Governo Federal, haverá concessão de benefícios fiscais a requerimento do contribuinte na seguinte forma:

c.1) aos beneficiários com renda de 0 a 3 salários mínimos, redução de 100% na alíquota;

c.2) aos beneficiários com renda de 3 a 6 salários mínimos, redução de 80% na alíquota.

(...)

Artigo 2°- Revogadas as disposições em contrário, essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         Prefeitura de Pedro Leopoldo, aos 25 de outubro de 2010.

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeitura do Município de Pedro Leopoldo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente,

Exmos. Srs. Vereadores,

Encaminho à apreciação da Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei que “Altera o artigo 182 do Capítulo IV, Título V que trata sobre a Transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos – ITBI” e dá outras providências.

A alteração do presente artigo faz-se necessária para promover incentivo fiscal no que tange à cobrança de ITBI para o Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pelo Governo Federal, programa este que busca atingir as classes mais necessitadas da população que possuem renda familiar de até 10 salários mínimos.

O programa Minha Casa Minha Vida, lançado em 2009 pelo governo federal, criou incentivos em forma de subsídios para quem recebe até dez salários mínimos e o valor do imóvel não ultrapasse o valor estabelecido para a cidade onde o imóvel será financiado.

A isenção para os bens imóveis adquiridos pelo programa já é previsto na Lei 11.977 de 7 de junho de 2009 e a Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo tem o dever de contemplar as famílias de baixa renda com tal incentivo proporcionando assim uma moradia digna elevando também a qualidade de vida dessas famílias beneficiadas tanto pelo Programa quanto pela isenção ou redução da alíquota aplicada para cada caso.

Importante ressaltar que, nem todo benefício fiscal que privilegie determinado contribuinte é considerado renúncia de receita, sendo acompanhada de estimativa do impacto orçamentário. Para caracterizar renúncia fiscal é preciso analisar-se, além do enquadramento do benefício à adjetivação legal, o caso concreto, o mérito, a relevância social e a política pública que está associada à concessão. Afinal, só será considerado como renúncia, aquele benefício que privilegie certo contribuinte em detrimento dos demais integrantes do mesmo segmento socioeconômico, não havendo por trás da concessão nenhuma política pública relevante.

A concessão de benefícios fiscais (isenções totais ou parciais) é instrumento político para a promoção da justiça fiscal, através da ponderação dos princípios da capacidade contributiva, redistribuição de rendas, razoabilidade e desenvolvimento econômico.

Enfim, é função social do Estado garantir moradia digna aos cidadãos, um direito fundamental expresso no artigo 6º da Constituição Federal de 1988. O Poder Público tem a obrigação de promover as condições necessárias e estabelecer políticas públicas para fazer efetivar esse direito, que não pode continuar sendo violado

Com estas considerações, envia-se a proposição à elevada consideração de Vossas Excelências, para apreciação em caráter de urgência.

Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, aos 25 de outubro de 2010.

Atenciosamente,

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

